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Mental de Castelo Branco, inscrito na matriz predial urbana da fre-
guesia de Castelo Branco, sob o artigo 9544, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Castelo Branco na ficha n.o 05086/061197 e
registado, a favor do Estado Português, pelas inscrições G-1, G-2,
G-3 e G-4.

2 — Da presente cessão fica excluída a área de 5193 m2 cedida
ao município de Castelo Branco pela portaria n.o 1927/2006, publicada
no Diário da República 2.a série, n.o 246, de 26 de Dezembro de
2006, e ainda não destacada quer do artigo matricial quer da respectiva
descrição predial.

3 — Reconhecer a utilidade pública da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à instalação de um conjunto de serviços sociais, quer através
do reforço das actuais valências quer através da criação de novos
serviços nas áreas da saúde mental e doenças como Alzeimer ou
HIV, que irão melhorar as respostas sociais para a população do
concelho e distrito de Castelo Branco, sobretudo da mais idosa e
dependente.

4 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
E 99 759,58, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

5 — Desta compensação 25 % é receita consignada à Direcção-Geral
do Património, de harmonia com o estabelecido na alínea d) do n.o 1
da Portaria n.o 131/94, de 4 de Março, com as alterações introduzidas
pelas Portarias n.os 598/96, de 19 de Outubro, e 226/98, de 7 de Abril.

6 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias rea-
lizadas, se deixar de ser aplicado aos fins que justifica a cessão, o
qual deverá ocorrer no prazo máximo de dois anos, ou se deixar
de ser aplicado ao fim para que é cedido.

7 — A assinatura do auto de cessão deve ocorrer no prazo máximo
de 90 dias após a publicação da presente portaria.

31 de Janeiro de 2007. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Direcção-Geral dos Impostos

Anúncio n.o 1380/2007

Em cumprimento da obrigação prescrita no artigo 275.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista das obras públicas
adjudicadas durante o ano de 2006 por esta Direcção-Geral, com
referência especial dos respectivos valores, formas de atribuição e
entidades adjudicatárias:

Lista de empreitadas adjudicadas no ano de 2006

(Em euros)

Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor
sem IVA

Valor
com IVA

1 Remodelação e beneficiação DF do Porto 2 . . . . . NORASIL, S. A. . . . . . . . . Público . . . . . . . . . . . . 434 292,52 525 493,95
2 Remodelação SF da Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . . Antero Alves de Paiva, L.da Limitado . . . . . . . . . . . 65 528,45 79 289,42
3 Const. civil, instal. eléctrica, fusão SF de Vila Nova

de Foz Côa.
Antero Alves de Paiva, L.da Ajuste directo . . . . . . . 22 121,70 26 767,26

4 Substituição do pavimento 2.o, 3.o e 4.o pisos —
Edifício Satélite — Amoreira.

SOCIJOBA, L.da . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 73 220 88 596,20

5 Remodelação global SF de Sesimbra . . . . . . . . . . . ENGITRETA, L.da . . . . . . Público . . . . . . . . . . . . 139 227,17 168 464,88
6 Const. civil, instal. eléctrica, fusão SF de Resende Antero Alves de Paiva, L.da Ajuste directo . . . . . . . 13 154,94 14 050,54
7 Adapt. e reparação edif. ex-inst. IGAE, DF de

Viana Castelo.
Antero Alves de Paiva, L.da Limitado . . . . . . . . . . . 33 645,90 40 711,54

8 Beneficiação e manutenção SF da Chamusca . . . . RICEF, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 37 389,40 45 241,40
9 Remodelação instalações para arquivo DGCI,

Vila Franca de Xira.
Branco & Gomes, L.da . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 64 138,04 77 607,03

10 Remodelação SF da Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOVARTE, L.da . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 59 986,70 72 583,91
11 Aquisição e montagem sistema AVAC, SF de

Coimbra 2.
NORINSTELNOR, S. A. Limitado . . . . . . . . . . . 35 657,60 43 145,70

12 Aquisição balcões, mob. e rede estrut. SF de Pam-
pilhosa da Serra.

Antero Alves de Paiva, L.da Ajuste directo . . . . . . . 7 758 9 387,18

13 Reinstalação SF de Lisboa 3 (Rua dos Correeiros) CONSTROPE, S. A. . . . . . Público . . . . . . . . . . . . 287 334,60 347 674,87
14 Remodelação instalações SF de Torre Moncorvo

(fusão).
Antero Alves de Paiva, L.da Limitado . . . . . . . . . . . 89 524,71 108 324,90

15 Remodelação instalações SF de Alfândega da Fé
(fusão).

Ferreira & Bebiano, L.da . . . Limitado . . . . . . . . . . . 103 687,57 125 461,96

16 Remodelação instalações SF de Évora . . . . . . . . . LCJM, L.da . . . . . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 95 980 116 135,80
17 Remodelação das instalações SF de Carrazeda de

Ansiães.
BOSOGOL, S. A. . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 79 223,29 95 860,18

18 Projecto de execução para SF de Castelo Branco 2 Casa dos Asfaltos, L.da . . . . Público . . . . . . . . . . . . 135 555,57 164 022,24
19 Remodelação dos 2.o e 3.o pisos, edifício do IVA Gualdim Nunes da Silva,

L.da
Limitado . . . . . . . . . . . 86 370,88 104 508,76

20 Reinstalação SF de Vila Nova de Gaia 2 (const.
civil).

HABIGRANJA, L.da . . . . . Público . . . . . . . . . . . . 249 640,08 302 064,50

21 Remodelação do SF de Vila Nova de Rei . . . . . . . CONSTROPE, S. A. . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 37 789,22 45 310,71
22 Substituição do pavimento dos 6.o e 7.o pisos Edi-

fício Satélite-Amoreira.
SOCIJOBA, L.da . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 57 107,50 69 100,08

23 Instalação equipamento AVAC 2.o e 3.o pisos IVA HIDROCLIMA, L.da . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 127 462,52 154 229,65
24 Remodelação SF de Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eri, S. A./Quelhas, S. A. . . . . Público . . . . . . . . . . . . 209 877,19 253 951,40
25 Beneficiação sist. climatização existente SF de

Coimbra 1.
J. V. Clima, L.da . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 46 772,70 56 594,97

26 Reformulação das instalações de AVAC no SF
de Lisboa 8.

VENTILARCO, L.da . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 96 018,31 116 182,15

27 Remodelação instal. para arquivo DGCI em Vila
Franca de Xira.

ELVISIMBRA, L.da . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 103 540,48 125 283,98

28 Conservação das coberturas edifício SF de Évora LCJM, L.da . . . . . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 67 890 82 146,90
29 Remodelação SF de Ourique — libertação espaço

Tesour.
RICEF, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 25 689 31 094,58

30 Reparação e limpeza das fachadas edif. IVA —
João XXI.

LUSECA, S. A. . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 95 992,06 116 150,39

31 Obras de reabilitação da DF de Faro . . . . . . . . . . . CERTAR, S. A. . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 91 991,95 111 310,26
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Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor
sem IVA

Valor
com IVA

32 Reinstalação do SF de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . António Ascensão Coelho
& Filhos, L.da

Limitado . . . . . . . . . . . 89 652,65 108 479,11

33 Remodelação das instalações do SF de Pinhel . . . BOSOGOL, L.da . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 81 002,86 98 013,46
34 Remodelação das instalações do SF de Proe-

nça-a-Nova.
CONSTROPE, S. A. . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 82 697,55 100 064,04

35 Remodel. pisos 1, 5 e 7 Inspecç. Tribut. na Duque
d’Ávila.

LUSECA, S. A. . . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 49 724,84 60 167,06

36 Limpeza das fachadas edif. DF de Lisboa — Expo. Borges & Cantante, L.da . . . Limitado . . . . . . . . . . . 36 672,73 44 374
37 Reparações diversas no SF da Amadora 2 . . . . . . . SOCIJOBA, L.da . . . . . . . . Limitado . . . . . . . . . . . 65 089,18 78 757,91

Total . . . . . . . . . . . . . . . 3 478 407,86 4 206 602,87

6 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 3879/2007

1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 5 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e no despacho n.o 10 874/2006, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 95, de 17 de Maio de 2006, delego na
chefe da Divisão de Divulgação e Controlo da Direcção de Serviços
de Aprovisionamento Público, licenciada Armanda Mendes Vieira,
as seguintes competências:

a) Assinar o expediente ou correspondência necessários à instrução
dos processos ou subsequentes à emissão de despacho, com excepção
do que for dirigido a chefes dos gabinetes dos membros do Governo,
presidentes de institutos públicos, presidentes de câmaras municipais,
directores-gerais e subdirectores-gerais ou equiparados;

b) Remeter minutas de contratos e quaisquer outros documentos
necessários ao prosseguimento normal dos processos, em execução
das decisões tomadas;

c) Autorizar as actualizações aos contratos públicos de aprovisio-
namento desde que estejam de acordo com as regras emergentes
dos cadernos de encargos;

d) Autorizar deslocações em serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de
2007, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito das matérias objecto do mesmo.

9 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Carlos Durães da
Conceição.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 3880/2007

Nomeio os licenciados Honório Artur Marques Nunes Gomes,
Maria Guilhermina Bernardes da Fonseca Sousa Pereira, Luís Fer-
nando Gomes dos Santos e José Fernando Heitor Moura Guedes,
técnicos superiores principais do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), e Olga Maria Heise do Vale Archer Moreira, técnica
superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça, para a categoria de assessor do quadro de pessoal
da ADSE.

9 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Luís Manuel dos San-
tos Pires.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DA JUSTIÇA E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Despacho n.o 3881/2007

Através do despacho n.o 15 677/2006, de 27 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 24 de Julho de 2006,
foram definidas as condições administrativas e financeiras que per-
mitem dar sequência ao determinado pelo tribunal arbitral constituído

pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/2004, de 21 de
Julho.

Considerando a necessidade de rectificar o montante a transferir
para a SG do MTSS pelo facto de o mesmo não contemplar a impor-
tância respeitante ao IVA devido pelo pagamento dos honorários
dos árbitros do tribunal arbitral:

Determina-se:
1 — A alínea a) do n.o 4 do despacho n.o 15 677/2006, de 27 de

Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.,
a transferir para a SG do MTSS o montante de E 1 035 240, acres-
cido de E 7350, respeitante ao IVA devido pelo pagamento dos
honorários dos árbitros;»

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Julho
de 2006.

29 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
Emanuel Augusto dos Santos, Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade Social, José António Fonseca Vieira
da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 279/2007

No prosseguimento de uma política de racionalização e rentabi-
lização dos meios empregues no ensino das Forças Armadas, o Decre-
to-Lei n.o 161/2005, de 22 de Setembro, criou o Instituto de Estudos
Superiores Militares (IESM), em substituição do Instituto Superior
Naval de Guerra, do Instituto de Altos Estudos Militares e do Instituto
de Altos Estudos da Força Aérea.

Os objectivos subjacentes à criação do IESM determinam a apro-
vação dos seus novos quadros de pessoal civil e militar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei

n.o 161/2005, de 22 de Setembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o quadro de pessoal militar do Instituto de Estudos
Superiores Militares (IESM), constante do mapa anexo à presente
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Reavaliação do quadro de pessoal militar

O quadro de pessoal militar do IESM é objecto de reavaliação
decorrido o prazo de dois anos sobre a data da entrada em vigor
da presente portaria.

7 de Fevereiro de 2007. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.




